
PARECER Nº  4163, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 632, de 2008

De autoria da Deputada Ana Perugini, o Projeto em epígrafe obriga as prestadoras de serviços públicos a manter à disposição dos consumidores atendimento presencial, telefônico, postal e pela Internet.  


A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 132ª a 136ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Decorrido o prazo de permanência em pauta e após aprovação de requerimento para que a tramitação se desse em regime de urgência, o projeto foi encaminhado por despacho do Senhor Presidente ao exame das Comissões técnicas.


Face à não-manifestação da Comissão de Constituição e Justiça dentro do prazo regimental, fomos designadas para, na qualidade de Relatora Especial, examinar a matéria, nos termos do §1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.


A proposição objetiva ampliar as formas de atendimento ao consumidor pelas empresas prestadoras de serviços públicos nas áreas de telefonia fixa e móvel, energia elétrica, televisão por assinatura, provimento de acesso à Internet, gás canalizado, água e esgoto e transporte coletivo de passageiro, além de outros que a lei considere como serviço público. 


Sabe-se que, atualmente, algumas empresas oferecem, apenas, o atendimento telefônico, o que deixa o consumidor numa situação bastante  incômoda, pois, muitas vezes, não consegue completar as ligações telefônicas, não lhe sendo oferecida qualquer outra possibilidade de contato com a prestadora do serviço. 


A Constituição Federal, no artigo 24, inciso VIII, estabelece como de  competência legislativa concorrente entre União, Estados e Distrito Federal, a responsabilidade por dano ao consumidor. Além disso, o artigo 275 da Constituição do Estado dispõe que “o Estado promoverá a defesa do consumidor mediante adoção de política governamental própria e de medidas de orientação e fiscalização, definidas em lei.” As providências propostas no Projeto se enquadram nos objetivos deste artigo. 


A matéria tratada na propositura é, pois, de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III e 24 “caput” da Constituição do Estado.


Manifestamo-nos, portanto, favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 632, de 2008.

a) Maria Lúcia Prandi - Relatora Especial
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